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'Recorrente STAFF RECURSOS F : ANOS LTDA.

1 .	.	 .L;	 :	 : •	 11	 ..	 . Recorrida	 DRJ em B-lo Horizon - ..- G

• i	 '	 ,	 ,
.	 .

1
.	 ÀS SUNT ONTRIBUIÇA0 PARA O FINANCIAMENTO DA

	

r	 }	 .• SEGURI ADI SOCIAL - COFINS
• ! 1 t 1	 :'	 '	 ,	 ,: - i	 1	 i	

.

Período - puração: 01/07/1997 a 31/12/2001

	

.1,	 .

	

o	
' "DECAD NellokiA. •

	

LU

,z	 2-	

•	 i 	 ' 	
' 	 1Nos em. • 'die lançamento por homologação, aplica-se o art. 150, §

.1
	N	 , S' (	 ,i'.0 do C , cOntando-se O prazo de 5 anos a partir da ocorrência

	

.-	 •

	

•cr	 4,	 , , 1 1

	

g ã 	 do fato :era or. .

	

kl. I ec	 =	
' '	 1	 1 1	 1

	

C2 o	 ,, a PREST - B RA DE SERVIÇO TEMPORÁRIO. RECEITA

	

o o	 2...-,..
,r,„	 1	 .t __I• u.., o . cl, -	 BRUTA C mposiçÃo'	 -

• 2 -	 -a .,;.,	 i
RE °12(7)	 ' 'Cotistitti '' eLita- bruta da empresa prestadora de ' serviçoo ...-	 rts .e..;	

•	 I.	
'`' ã	 '• 2 c'

	

c.) ra 2	 , temporá • ..	 totalidade dos valores recebidos da empresa,
Lu	 i zsi 	, tomador,1 cliz serviço, a , qual é meramente cliente daquela,
J.	 '1 0	 : • iriexistin!o ua/ lquer relação jurídica entre a tomadora do serviçoz	 cij	 1

e; o trab ; : h cor temporário. A discriminação, em contrato, das
Parcelas que borripõem o valor total da prestação de serviço 	 .
temporá tio 4ião é oponível ao conceito de receita bruta estatuído
na legisl , ã itlibutária.

[1

	

.	 _Recurso s o rio em parteJ

•

.	 ,

	

1	 I	 I	
.	 ,

	

.	 .
.	 ,

	

,	 1
.	 .	 ,	 .

.	 .	 ,
.	 I

Vistos, relatados e disc ido l os presentes autos.	 •
t

. ACORDAl4 os me s ir s 1 da segunda câmara do segundo conselho de

	

contribuintes em dar proI'vi nento parcall	 recurso, da seguinte forma: I) por maioria de votos,
• em dar provimento pa-a. I recchecer , H cadência cl(:• direito de o Fisco exigir o crédito .

tributário em relação aos fatos igerado ' s Ferrados até setembro de 1997, inclusive. Vencidos
• os Conselheiros Maria Cri tina Roza Li Çbsta (Relatora), Nadja Rodrigues Romero e Antonio

Zomer. Designada a Co in elheira Ma it'
em' 

Martínéz López para redigir o voto vencedor
nesta parte; II) pelo votO e qUalidad • e negar provirnento ao recurso quanto à exclusão dos:	 1	 ,

.	 .

•
,

,.	 I	 '	 1	 ''	 .

1
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salários e encargos soCia s da base e çálculo da contribuição Vencidos os Conselheiros
Gustavo Kelly Alencar, que apres it 1.1 declaração' , de voto, Antônio Lisboa Cardoso,
Domingos de Sá Filho le Maria Ter a artinez López. Fez sustentação oral o Dr. Renato
Oliveira de Araújo, OAB R n2 35.18 1 a rogado da recorrente.

•

OUNDO CONSE41-10 DE C
Il4Fc-eS
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;
'

ANTÔNIO CARLOS	 L M	
"tas 11 ia '

Af7at. Sia ,̀ -e 2:9tierque
Presidente	 442 Ire.

I	
i

I ,12M4mAil

MARIA TE' A	 EZ LÓPEZ

Relatora-D - si • ada

•
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i	 MF -SEGUNDO CONSELHO DE CONTRi3-UM-7E-g-
1 '	 CONFERE COM O ORIGINAL

I
Brasília,  O, 01- / c;19 

Celma Maria de Albuquas_Le
I Mat. Siape 94442,	

Relatório

1	 ,	 „
Trata-se de recurso vol t' l'o interposto contra decisão proferida pela PI Turma

de Julgamento da DRJ em Belo Horiz e t 1 MG.
,

Por econo ia processu: , 'Inscrevo abaixo o relatório da decisão recorrida:
1i

"Lavrou-se ontra o con*b inÉe acima identificado o presente Auto de
Infração (lis 85(94), rei t v triContribuiçãO para o Financiamento da

je

Seguridade °cá 7 Cofi , o iilizando um iprédito tributário de R$ ...,
incluindo m ltd, ;de ofi.i	 'juros moratOrios, correspondente aos
períodos de 07/1997I 	a ', ( g01 ' (lis. 86'87). 	valor do crédito

•
Itributário ico sta do text. ril na!).	

I

•
!	 IA autuação ocorreu em vir de de divergências no recolhimento da

contribuição nos citado p !Mos, tendo a fiscalização efetuado o
lançamenio de, difere a entre a contribuição declarada e a
escriturada, porquanto	 4ipresa adotou o entendimento de que
estaria sujei a somente ieblhimento incidente sobre as comissões
recebidas 'd , clie fites, ou ejçz, Sobre a receita bruta deduzida do custo
dos servido , Prestados, n 71-me relatado, no Termo de Verificação
Fiscal de fls. 62/63 e de n t al tivos de fls. 79/84.

I	 ,	 ',	 :	 1	 •	
,
IComo enqu dramento I . a, citaram-se os artigos 1° e 2° da Lei

Complementar n° 70, de : 9 4 dezembro de ! 1991; artigos 2°, 3° e 8° da
.

	

	 Lei n°9.718, de 27 de no tMbro de,1998, com as alterações da Medida
Provisóriri n' 1.807, de 2 : d laneiro de 1999, e suas reedições.

,	 I
Irresignado, tendo sido ,ien ificado em 07/10/2002 fl. 85), o autuado,apresentou, em 06/11/2, 2 dcompanhadás dos documentos de fls.
124/125, a'stias ! raz.' á á discordânàia (lis. 108/123), assimI
resumidas •	 '	 I

I	
.

Narrando o fatos consi• e aflr pelo fisco na formalização do presentei	 iprocesso e t cendo árraz • d9 acerca da legislação referente a contrato
de trabalho temporário, i forriffl ser uma empresa de recrutamento e
seleção de . eSsoal, ha•ili(cida a prestar serviços de agência de
empregos d: mão-de-ob tárh:porária, pelo, que considera as parcelas
correspon !de tes ! a salá os i encargos Sociais, discriminadas nos
contratos po força de le , ver as em trânsito.

I

Assim, atua do como 	 r depositária de tais valores, estes não,	 ,
podem ser 'ncluidos n• ' r c iL ta bruta para fins de pagamento da
contribuição em coment. 	 1	 I

I	 ,
Invocando ..s princípi.	 lisonomia e da igualdade tributária
previstos na Constituição F eral, aduz restar cristalino o tratamento
tributário!d - sigu' al entr- vs I ntribuintes, havendo também por parte \.da administ ação público o e , sa a diversos princípios, tais como o da
razoabilidae, da propo 4io h 'iidade e o dá impessoalidade, conforme	 O
contido ncfd utrina de d r .juristas, qué transcreve.

!	 él ,,./,	 I	 ,,	 1	 .
3,	 1	 i

'	 I
i	 .

n 	 i	 i
I	 i
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Transcreven o excertos f i 1 ,- sprudência que a amparariam em sua
pretensão, c nsidera equ vod4la a base de cálculo levada à tributação,
porquanto cynstitui receita rópria da empresa tão-só a taxa de
administraçap, Uma vez # tze 4mente esta gera efeitos patrimoniais, eis
que o valor integral da çura não constitui a base de cálculo correta
para a incid ncifida con ijib idão, pelo que entende ter havido afronta
ao princípi constitucisilal previsto no art. 154, 1, que veda a
bitributação.

Por fim, requer seja desc ,ns it ida apresente autuação."
i	 -	 1Apreciando as razões de Impugnação, a referida Turma Julgadora proferiu

decisão no sentido de considerar proc. ente a exigência fiscal, nos termos da ementa a seguir:
,

"Assunto: C ntribuição , ri Financiamento da Seguridade Social -
Cotins	 ;	 .

1	
,

Período de a uração: 31 7 97 a 31/12/2001	 .

Ementa: As importânci. ,	 assadas pelas empresas de trabalho
temporário título 'de sa ri encargos sociais, constantes das notas
fiscais/fatur s de serviço o ilas regularmente emitidas, por expressa
falta de pre isão 1 legal,'n%9i4dem ser excluídas da base de cálculo da
contribuição	 1	 .
A argüição de znconstit cio lidade não Pode ser oponível na esfera
administràti a,. Por tra b r i ar os limitá de sua competência o
julgamento a matéria. .
Lançamento Procedente'.

Cientificad dà deci ao em 26/06/2006, a empresa, ainda irresignada,
apresentou, em 17/07/26á, recurso :lu ário a este Eg. Conselho de Contribuintes, alegando
(i) decadência do direitci de lançar e {e a;ão às competências de 07/1997 até 09/1997, por ser
regra incidente para os triputOs cujo n amento é por 'homologação o art. 150, § 4 2, do CTN,
uma vez que a ciência do auto de ifrdão se deu em 07/10/2002; (ii) caracterização da
atividade empresarial que exerce co 4 mera intermediação. Os pagamentos efetuados pela
empresa tomadora corrip eendern re 'it4j próprias (taxa de administração/intermediação) e
receitas não-próprias (re as4 de s1rc e encargo's sociais dos trabalhados temporários
intermediados). Ou seja, a  empres t 1 ladora pagai a comissão da empresa de trabalho
temporário e reembolsa 'a desPesas c+ s iários e encargos; (iii) a tributação deve recair sobre
os valores que realmen e Compõe ing/resso de receita para a recorrente; (iv) caráter
confiscatório da tributaCãp sobre valo • iie não corresponde a sua receita bruta de vendas de
serviços de locação de ino-de-obrà	 e cirária, com desrespeito aos princípios da igualdade
tributária e da capacidade contributiv a i eidência de Cofins sobre o valor total da fatura/nota

1	fiscal acaba por ofender o ai 110 de 	 . Reproduz precedentes judiciais e administrativos,
11	 •bem como manifestação d cl outrma e te .. 'main a tese que defende.	 .
I

1

Alfim, resumni ndo toda a ri Lia de fato e de direito aduzida nos autos, requer a
anulação do lançamento' dt exigência co c:edito tributário da Cofins.

!
É o Relatório. 

i
!

\

ff
,,	 4

1

1	 1

,
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Voto Vencido

Conselheir MARIA 4' I IF\TA. ROZA DA COSTA, Relatora
Venc o anto à decadência,,,	 .

O recurso luntáno é e estivo e páenche as demais condições para sua
admissibilidade e conheci entá.

As matérias e recurso o:
,

1. decadência do direito •e 1 nçar em relação às competências de 07/1997 até
09/1997;

2. caracterizaçao da at i • ale empresarial que exerce como de mera
intermediaço;,	 1

,3. tributação, s bre valorião correspqnde a sua receita bruta de vendas de
serviços de ocaçãO de ã - e-obra temporária.

Primeiram nte, quant s ' à decadência.

A Cofins, i stituída p- a ei Complementar n2. 70/91, integra, por expressa
determinação nela contida, o orçamen d seguridade social.

O Poder ligislativo vi oi o .Poder Executivo sancionou a Lei n2 8.212, de
26/07/1991, que dispôs soijire a organi	 da seguridade social.

1	 11	 -
Consoante 1ermissivo nti o no sobredito artigo do CTN ("se a lei não fixar

prazo à homologação. •") as i contri. ibões destinadas à seguridade social têm o prazo de
decadência regulado pelo art. 45 d. Ll ri9 8.212/1991, sendo estabelecido em dez anos
contados do primeiro dia exerci • io seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido
constituído, não cabendO ' autoridad: d inistrativa, Por lhe falecer competência, o exame de
sua constitucionalidade, bem como, j. fi 'ado, negar-lhe vigência.

ReproduJ-se o teOr do LI re *Jo artigo:
•

"Art. 45. O direito da e: ridade Socia apurar e constituir seus
;créditos extingue-se apó O (dez) anos contados:

I - do prtm iro dia do x-r ido seguinte àquele em que o crédito
poderia ter ido constitui' ;

E nem se legue que r- erida lei limita-se a regular o plano de custeio da
previdência social. IssO orque em . u rt. 10, reprclduzindo a Carta Magna, dispõe que a
Seguridade Social será fi aliciada pO 'os a so' ciedadà, de forma direta e indireta, nos termos
do art. 195 da Constitui ão Federal nela dispáo, mediante recursos provenientes da
União, dos Estados, do Di frito Feder , s Município's e de contribuições sociais.

Já no art. 1, ao esta 1 er quais as receitas que compõem o orçamento da
Seguridade Social, refer -se no inqi o II às receitas das contribuições sociais, as quais
relaciona no parágrafo ú ico como sle cl de diversas origens e dentre elas, as das empresas,

I	
5
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Colma &ria do Albuquor. e

at. Sia • e 9L24 42 V"'

incidentes sobre faturamento e lucre. o antO ia Lei n2 8.2	 • • '7 e ai- itável a todas as
contribuições cuja destina ão seja a s: ' * li 'ide social.,	 1	 ,	 ,

Sendo esta ma 'norma gju trmente promulgada, repito, não há corno negar sua
vigência. Então, como re olver a ap: ente, antinomia dessa regra com a contida no Código
Tributário Nacional, no que concerne : oritribuições sociais?1

ISegundo e sina Mari. ,, elena i piniz i , a antinomia de segundo grau ocorre
quando houver conflito entre Os diver: s 'térios. No presente caso poder-se-ia entender tantoti
como uma antinomia entre okcritéri o '1 i IrárqUico e cronológico, como entre os critérios da
hierarquia e da especialie4deJ 'N/isto 4, 1 e Critério hierárquico prevalece sempre sobre os dois

,outros critérios, não há ant'nomia. Ap i a e, portanto, a norma hierarquicamente superior.,

Entretanto, entendo qu - s do defeso, ião só à Administração Pública como a

	

qualquer cidadão, negar vigência à e	 do, art. 45 da Lei n2 8.212/91 sem que assim se1	 imanifeste o judiciário, só é possível o patibilizar a lei ordinária com a lei complementar,
irepresentada pelo CTN, initer;Sretiando ,11,4- oi § 42 do art 150 do CTN, ao fazer a ressalva "se a

lei não fixar prazo à homolàgação..." n 't e duziu o permissivo legal para que urna lei ordinária1	 .
ou uma lei especial posteriOr dis&ses ' o tro prazo paia a homologação do lançamento.

' lii 1
ro v Em outro *erific; 's- ue mesmo Lia doutrina existem vozes divergentes,	 H

acerca da matéria. No 'enieridime . O O tributaráta Roque Antônio Carrazza2, a lei

	

1	 :	 ,
complementar, ao regular a prescriç" e decadência tributárias, deverá limitar-se a apontar
diretrizes e regras gerais, , não Pode 4o tbolir os institutos da prescrição e da decadência,
expressamente menciona os i! na Co s i I içãO Federal, nem detalhá-los, atropelando a
autonomia dos entes tribu antes. Inte o e 'o citado mestre que o legislador complementar não
recebeu um "cheque em b ariáó"'para 4 i lS

t 

i ilinàr a deca idência e a prescrição tributárias.

	

:	 .
Ensina o ei inente pro - s e tributarista:,	 i	 n

,	 ,	 i	 I	 ! , !	 I	 1	 i
"a lei comp ementar pog - r eterininar — como de fato determinou -
(art. 156, V, do CT.151) — • u ;decadência' e a prescrição são causas
extintivas Fie obrigações ib arias. 1 Poderá, ainda, estabelecer — como
de fato esta eleCeu (art , . 1 e 17, 4 do CyN) — o dies a quo destes
fenômenos jurídicos, não de odo a contrariar o sistema jurídico, mas
a prestigiá-lo. Poderá, • i 1 l ente, elencár — como de fato elencou
(arts. 151 e 1 74,1 parág o tico,' do CTN) — as causas impeditivas,
suspensivas e iriterrupti ts prescrição tributária. Neste particular,
poderá, c0á , até criar dà ás •S novas (não contempladas no Código
Civil brasil iro), consid- a , à as ,peculiaridades do direito material
violado. To os estes exe l enqUadram-sle, perfeitamente, no campo
das normas erais em m t "r a de legislação ! tributária."

I	 .
1"Não é da o, Porém,	 s a mesma lei complementar entrar na

chamada 'e onomia intn Ivale dizer, nos assuntos de peculiar

	

interesse da pessoas por	 ""c .

	

1 	 1	 1	 ,	 ,	 .,	 ,

"Estas, ao e ercitarem s fIS c erpetências tributárias, devem obedecer,
apenas, às dfretrizes con ituc'onais. A criação in abstracto de tributos,
o modo de bpurar o cr : . it tributário e 4 forma de se extinguirem

1	 i 	1 
I	

1

1 Compêndio de Introdução ' Ciência do I) ir i o, 13 edição, 1 2001, pág. 474/475
2 Curso de Direito Constituci nal Tributár .1 	 2002, Malheiros Editores, pág. 805/806

I	 2,/	 6
,
1

i
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I	 I

obrigações t ibutárias, ir lu ive a decadência e a prescrição, estão no
campo priv tivá das pess • a °laicas, que lei complementar alguma
poderá restr ingir; pi lem, 7r, iti tnenos. anular

I	 ,

E conclui:

"Eis por çu , segundo p: s• i4os, afixação dos prazos prescricionais e
decadenciai depende de ei da própria entidade tributante. Não de lei

• complement

Traz, em reforço à sua e Opição, o entendimento doutrinário, que alega ser mais
autorizado, de Antonio arlos Mare .to l, de que a àcadência e a prescrição são questões
relacionadas a direito mat

Portanto, v-rifica-se q - ps critérios e as interpretações doutrinárias não são
convergentes no sentido l,d- estabelece ui. diretriz pacífica acerca da matéria.

1
Atende aol itame con. i ional de autonomia dos entes federados o fato de

poderem eles legislar sob e matéria e l.	 e é cabível À lei complementar somente estabelecer
normas gerais. E ela o .z6ndo, at 	 s de ressalva, facultou à lei dispor diferentemente.
Assim, ao talante dos I i.gisiadores	 nião, dos Estados e do Distrito Federal pode-se
estabelecer regra diversa • ar l o insti t qui 'analisado, permitindo que 'nos diferentes entes

Ifederados coexistam regra específica.
I	 1	 ;

Nessa direç. o assim t. n b expressou seu entendimento o eminente tributarista
José Souto Maior Borges, citado pele I o essor Luciano Amaro 3 , ao defender que "a posição
correta, a seu ver, estari• 1  reconh ii -nto de que a lei ordinária material pode integrar o
Código Tributário Nacio ai (vale di -r,I reencher a 'lacuna desse diploma)". E conclui que
"se a lei ordinária naá isi,user desse pii.azo, não poderá a doutrina (fazê-lo),
atribuindo-se o exercido 'e umafun 'ao , itie incumbe só aos órgãos de produção normativa,
isto é, vedado lhe está pr-ënher ess• 	 A solução (..) somente poderá ser encontrada
(.) pelo órgão do Podei- udiciário'.'

,	 ril	 . 1	 •
Ora, tem l-s- qúe existi a 1- que dispõe sobre a matéria, prescindindo de sua

.1remessa para o judiciáno.

	

Nesse diap.sãO; concl e	 inocorrência da decadência como defendido pela
recorrente.

I	 '	 '

I
Caracterização da ativIdade emp s ial Lque exerce como de mera intermediação.
Tributação sobre valor quenão co tJe ' onde a sua receita bruta de vendas de serviços de
locação de mão-de-obra femporária:

	Quanto ao mérito, a	 a recorrente, nos fundamentos de resistência à
exigência fiscal, que P RTANTO, s ir elas referentes a salários e encargos sociais de
terceiros jamais poderiam eiztrar na o44ção de recefta tributável da Recorrente, vez que a
única receita bruta que a,várn da pr t44110 de serviços (intermediação de mão-de-obra) é a
comissão (taxa de admzni tração) qu l é paga pela is tomadoras. O aspecto quantitativo da
hipótese de incidência o PIS e • FINS jamàs poderá ser o volume de recursos
financeiros que ingressa o caixa da r resas, mas tão-somente os ingressos que possam ser

I

3 Direito Tributário Brasileiro 3a e

I

dição, 1 9 , ágs. 385/386
\\

7

;
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classificados como receita bruta pela r s ação de serviços (receita • o prestador proveniente
da prestação de serviços)"'

•
Nesse diapasao, disc sobre conceitos jurídicos, para concluir pela

impossibilidade de compo l ' sua receit v 1 res que simplesmente transitam pela contabilidade
da empresa, representados pelos salá • s encargos trabalhistas, haja vista que são repassados
a terceiros por força de dis ositivo da ei -16.019, de 03/01/1974.

Quanto à rodução d: e itos tributários dos comandos insertos na Lei n2
6.019/1974 ou em qualqu r outra qu cdriponha o universo do direito privado, é necessário
ater-se ao que dispõe o art. 109 do CO( go irributário Nf cional, litteres:rt

'
"Art. 109. s principio ; gerçzis de direito, privado utilizam-se para
pesquisa da 'definição d. cohteúdo e do alcance de seus institutos,
conceitos e ormas, ma , .não .vara definição dos respectivos efeitos
tributárioS.":

1

Portanto, s mente a let' la ao tributária pode determinar os efeitos decorrentes
da Lei n2 6.019/1974 so re ia obrig hibutária, á definição de sujeito passivo, de fato
gerador e de base de cálc lo! legi . 1 ç a que se reporta a recorrente é essencialmente de

• cunho trabalhista. ;

Por oportu o, eSclareç.-, e ue o : art. 72 da Consolidação das Leis do Trabalho —
CLT — contém expressam nte O rol d. s ações jurídicas às quais não se aplicam os preceitos
nela contidos. Dentre as situações arrola as nãO consta a situação trabalhista regida pela Lei n2
6.019/1974.

Por decorrêniciá, à lei 	 cial supracitada integram-se os comandos dimanados
• da CLT. Ou seja, a relação' jurídic e stente entre a empresa prestadora de serviço e o

empregado temporário é r laão de e r o.
,	 I !	!

Também d ve ser obse a o que dispõe o art. 42 da mesma Lei:
1

"Art. 40	 omlireende - rpo empresa de trabalho temporário a
pessoa fisic ou jurídica	 na, cuja atividade consiste em colocar à
disposição e !Outras 	 dsas, temporariamente, trabalhadores,
devidamei?t quálificado ,	 !elas remunerados e assistidos." (grifo

acrescido)

I
O Decreto n2 73.841, e 13 de março de 1974, regulamentou a prestação de

	

11	 -serviço temporário, definindo o alcan le_al das relações jurídicas constituídas.
,

O referido diploma leg: i põe, dentre Outras regras:

• 1) estabele e o' conceit d -mpresa de trabalho temporário:

"Art 2° - A mp
I
resa de t b	 temporário tem por finalidade colocar

pessoal especial'izado, 131 t po determinado, à disposição de outras
empresas que dele neces

2) determina a Compet- c pela remuneração do trabalhador temporário:
;

	

I	 j

8

'



SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
1 '	 '1	 CONFERE COM O ORIGINAL,	 I	 .,

ras Ma. Cif, 1)1/ o 9 
• , Processo n° 10735.004030/2002-24 I ' 	 I	 •	 CCO2/CO2

	

i	 1,	 Calma Mari- de AlbuquerqueAcórdão n.° 202-19.040	 Fls. 270,	 11	 1:	 1 1 Mat. 'ia ae 94442 4‘p
,,i,

"Art 8° - Ca e à en:pres le t i.cfbalho temporário remunerar e assistir
os trabalha ores temp árii s relativamente aos seus direitos,
consignados os artigos a 0 deste Decreto." (negrito inserido)

1
3) conceitu a empre . o adora de serviço e sua relação jurídica com a1	 ,	 I	 1	 iempresa de trabalho temp e rano: .

"Art 14.- C • nsidera-se p L tomadora de serviço ou cliente, paraI
os efeitos de te Decreto, p s is'fa física ou jurídica que, em virtude de
necessidade transitória • e àubstituição de seu pessoal regular e,
permanente ou de acr cifná extraordinário de tarefas, contrate
locação de mão-de-obr o I empresa ile trabalho temporário."
(negritos ater - seidos)

4) conceitu o trabalha • r rporário e identifica seu empregador:
1	 '	 _,, 1	 ."Art 16. - C nsiaera-se t b fiador temporário aquele contratado por

empresa de ral:nlho te ollát(io. Para prátaçáo de serviço destinado
a atender in- ceisidade tr st ria de l substiiuição de pessoal regular e

	

permanente (li ou ! a acré i	 extraordinário de tarefas de outra
empresa.' ( estaque incl d )

i	 1
5) estabelece a obri atoriedade , da relação trabalhista entre o trabalhador

temporário e a empresa .:1e 'trabalho te poilário:'
,	 .	 J"Art 21. ." empr1 esa d tre ' alho' temporário é obrigada a celebrar3 -• contrato Ind,vidnal escrt de trabalho temporário com o trabalhador,

no qual bohstem "expre a , iite Os direitos ao mesmo conferidos,
decorrentes • a sua condi %o • temporário." (negrito introduzido)

1	 1	 '
6) estabele e a 'obriga e ri e ale da contratação da prestação de serviço entre a

•
!	 ,

empresa de trabalho temporário e a e ir a tomadora de serviço:

"Ar! 26. - 1 arà 1 a' pres ", O, de serviço temporário é obrigatória ai	 1 celebração ' e contrato e ri!, el ntre a empresa de trabalho temporário1	 i	 .e a empres tomadora ' e s —viço ou cliente, dele devendo Constar
expressame te: f'

	

.	 Iil
Portanto, . referida 1:i e ua respectiva regulamentação não deixam dúvidas

quanto ao caráter contra ai Ida 'prest ão de serviços, no qual consta acordado, discriminado
em parcelas, o preço d9 -rvio pres .d m cujo bojo se inclui os custos da locação da mão-1	 1.
de-obra ao tomador do se iço.

Comporta, também ai . i a os efeitos jurídicos, na esfera do direito tributário,i

	

da expressão "reembolso' . , ' , 	 .	 , •	 •
1	 ,	 ,

Consoante cima rept. .	 ie o, o, art. 109 do CTN também se presta a escoimar a1	 1
compreensão da recorre te sobre e á eitos tributários dos institutos jurídicos de direito,	 1	 ,	 ,privado.

e/	 1
,

'

,

9
'

)	 ,	 n

'
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Trago à col ção o ma iátérl do Prof. L ciano Amaro 4 particularmente sobre a
aplicação desse artigo:	 •

L i	 L	 ^
"...diz o art. 109, em su Paste final, que os efeitos tributários desse
negócio jurzdico; não d vla 1 ser pesquisados com o emprego de
"princípios ler ais de dir itó ip ivado".

•!	 i	 !
O que se d' é que; no ireit privado (ou, às vezes, em determinado
setor do idi 'eito! privad /,' a uam certos princípios, ora visando à
proteção Ide' uma das rt no negócio, ora fazendo atuar certa
presunção; ra mdican c r'tério. de interpretação, ora cominando
pena de nul dade, ou e j do anulabilidade; o setor do direito do
trabalho 1̀ ico; de prec to tuitivos, informados pelo princípio que
protege o hipo lssuficienque direciona os efeitos das relações
trabalhistàs.1 Oi-O, ! no 

j 

re't tributário, não são invocáveis tais

c

1
Iprincípiosl (cuja' aplicaç i q s1e exaure no plano privado) para o efeito

de regulat . ai relação jur dico ifibutária entre o Fisco e o partícipe da	 .
relação privbda lque seja J est condo' sujeito passivo pela lei tributária.
(grifo incorporado)

Não obstan e tais pri ilpi s comandem a definição dos efeitos
jurídicos 1p *VallOS, as pn s'qüências tributárias (efeitos jurídicos
tributárioà) são , dete iha á sem submissão àqueles princípios.r	 i 1Assim, por xemplo, o er 11 tie, num contrato de massa, desfruta de
uma posiçã lekàlmente gri 11 egiada no plano do direito privado (no
sentido delque d 'contrais e , em regra, ser interpretado a seu favor),
mas não goz d4'Onhum'v tpgán perante o Fisco, no que respeita àj

definição ¡dois efeitOs tri. ' tá 4s oriundos daquele negócio; do mesmo
modo, o enkbregádO, hip,' s iente na reláção trabalhista, não pode
invocar essa condição ti, refrção tributáriá cujo pólo passivo venha a
ocupar. A!d iinildlici dos ei o tributários Oriundos daquelas situações
faz-se com abstipção de pnsIderações priVatísticas, cuja aplicação se
esgota  efinição da ak`è toria jurídicá de direito privado, não
obstante ea eja'`import a' 'elo direito tributário e venha a irradiar,
neste setdr, uti-Os .efeit i 1'in dos que 1Jossa ter produzido na sua
província di e origem."	 '

!
1	 .

Dessarte, o reço estip a para a prestação de serviço efetuada pela recorrente
à empresa tomadora do s rvi'ço 'deco 14 ise em diversas parcelas, as quais, independente do,	 tnome juris atribuído em c ntrato ("relso"), Para o t direito tributário se reveste do conceito.	 I	 I
jurídico de receita bruta,	 eor ise tratar 	 arcela percebida do contratante pela contratada que,.!em razão do contrato, o r cebl e com e anão específica de remunerar os trabalhadores que
são de sua própria contratIção.

,
Essa matéria também : saz controversa no Poder Judiciário. A recorrente

apresenta precedentes jOciaiá conve e - is com a tese que defende. Entretanto, confirma-se a
inexistência de pacificaçã3 6 matéri c, oan'te recete julgado proferido no STJ, conforme
abaixo se transcreve:	 1	 ,!;	 rn i	 '

"REsp 9763 ç52 -, Relator. dinistro HERILN BENJAMIN - Data da
Publicação DJ 12.12.2 7

"AMARO. Luciano. Direito T ibutário Brasi e'r.. 3' ed. São Paul : Saraiva. 1999. p. 209
,I	 0//

10
F	 ,

i	 !	 1
1	 .

1	 I,
;	 O	 .
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Vale ressaltar que a b• e e cálculo c1J) PIS e da COFINS é o
faturamento que, confo e I disposto no l art. 2°, da LC 70/91, e o
decidido peio Pretório . c o (RE 346084/PR, RE 357950/RS, RE
358273/RS e , RE I 390840 ) corresponde à receita bruta decorrente
das vendas dos Produto , ''i serviços que constituem o objeto social
da contribui' te.

I	 1	 j	 .	 !
Quanto à c4FINS, ass , i põe o art. 2°, da LC 70/91: Art. 2° A
contribuiçã Ide que tra 'O rtigO anterior será de dois por cento e
incidirá sob 'e o faturam to Iensal, assim considerado a receita brutaidas vendas e mercado s, e mercadorias e serviços e de serviço de
qualquer na urezá .

¡
Já a base de cákalo do a zm definida na Lei 10.637/2002:,• ,	 r•	 !	 i	 /	 ry	 j /	 /	 /

Art. 1° A c•ntribuição • r•	 PIS/Pasep tem como fato gerador o
faturamento MehSal, assi e eledido o total das receitas auferidas pela

I	 I	 ;pessoa jur dica, ,, inde • -17 .ntemente de sua denominação ou
classificaçã .' co intábil.	 1	 •,

I	 1!	 ''	 ''	 "
• § 1° Para efeito , , do p o neste artigo, o total das receitas

compreende a receita b a 4 venda de bens e serviços nas operações
em conta ?repria ou alhe'a - todas as demais receitas auferidas pela
pessoa juríd. ca. 1 !

,	 I	 :	 l n
§ 2° A base ;le''cálCulo ," c tribaição para o PIS/Pasep é o valor do
faturamento I cOnforme d . in • I no Caput.	 .I	 ii!1	

l''	
I	 1

Ante esse cOnceito, nã i ,: h' Como exclui da base de cálculo das
• contribuiçõéf .4) 1ciáis ol hos e os enicargos que a empresa de
• Iintermediaç o de mão-d:-• ir 'desembolsa pelas pessoas que coloca à

	

disposição o iámador •	 tiv' 1iços, porquanto estão compreendidos
dentro dai' h'póieses de i i ê Cia.

l n 	 IA escolhal d fa1:iranenti co :o fato gerador e base de cálculo dessas
Contribuiç'ã s !Sociais, (urda jue 'pareça 'fnjusta; foi uma opção do	 1
constituinte fuá ldada mu to 'ais em imperativos de praticabilidade e
eficiência!, a' Vributadi ; o que propriamente na capacidade
contributtva

,

Com efeito, s tributos f d os no lucro, como o Imposto de Renda e
a Contribui ão i Social s t- á Lacro Líquido, concretizam de forma
mais eviáe te 'o prin zpi9 da capacidi ade contributiva, núcleo
axiológicol de um sistem irib iário que se pretenda justo.

I	 ,	 I
No caso do PIS e da CO	 , o fato gerador determinado pela lei é o1	 •faturamentoi. E 'sob es ie p ma, portanto, que se deve analisar a
incidência dessés' tribut jo) I:

I	 !!	 '
Na situação ob

I análise r incontestável que os valores ingressami	 ,no caixa do empresário o direito próprio, em face do exercício do
seu objetOi s ciai (locaç dhão-de-obra), compondo, como custos à

• consecução do . seu o yetzy social, o valor da contraprestação
ofertada : IN o locatário (toin'ador). Assim, tais quantias integram o

,
1
I	 '•	 '	 ll

\.)' •

,	 .	 ,!



SEGUNDO CONS HO DE CONTRIBUINTES
t, CONFERE C o AO ORIGINAL

	

Processo n° 10735.004030/2002 24	 - r isi	 CCO2/CO2
Acórdão n.° 202-19.040	 ,

, elma Maria Albuquerque	 Fls. 273r	 Mat. Sia e 94442 doe
,	 I

:	 I	 ,

preço bruto do serviç g ue, necessariamente, foi previamente
avençado e 'irás o. pac Por oporduno, vale ressaltar que o
faturamento distingue-s r, o lucro exatamente pelo cômputo das
obrigaçõesdespesas) i dis4 hsáveis à párcepção das receitas, nas
quais enco tram-se pe fei rriente enquadradas as quantias sob
análise.

Nota-se, por anto, que a ex são de tais valores da base de cálculo
das Coniri uições int • i a ia malferimento ao princípio da
legalidade; t i não em vis	 e se trata de hipótese não contemplada
em lei.	 I	 '

,

Nessa linha, ressalte-se 4e, os casos em que o legislador pretendeu
retirar da ba e de Cákul, le as Contribuições determinadas espécies
de receitas, fez expres am te. É o que se verifica da leitura do art.
3°, § 2°, da L 19.718/98; • d rt. 	 § 3°, da Lei 10.637/2002.

	

,	 I

(.)

	

!	 1!

Sobre a bas de cálculos s ntribuições Sociais, a Primeira Seção já
se maniferoU no julga ,n p lo EREsp 727.245/PE, consignando o
voto conduto' do e. Mini t o -ori gavascki, que:

Ora, essa é ontingência i e avgem face da opção constitucional de
estabelecer 'orno, base d- cl Ido á 'Aturamento' e as 'receitas' (CF,
art. 195, IÁ N. Por isso o principio da não-cumulatividade não
se aplica á étssascontrib çoe j a não ser pára os setores da atividade
econômica d finidos em	 F, art. 195, 12). Como lembra Marco
Aurélio Greto, ci• ncia l sobre réceitalfaturamento, quando
plurifásica, 4eratinecessa á 4te cumulatilia, pois receita é fenômeno
apurado po jtualmánte e e ação a deter-Minada pessoa, não tendo
caráter abr ngánte, que	 :sdobre em etapas sucessivas das quais. tparticipem 'strntos sujei is.

(.)

Independent mente das snt :ens ou desvaLagens do regime da não-
cumulativid de e'stabele d ,•r.i(c, legislador, matéria que aqui não está
em questão, o;certo é q 	 antido o atuál sistema constitucional e
ressalvadas Ias 'situaçõ. 	 áivistas nas Leis acima referidas, as
contribuiçõe pahz:P15/1	 SI podem in9idir legitimamente sobre o
faturameMo das Pessoas ).urça ias mesmo quando tal faturamento seja
composto lp r Pagamen	 ',aos por outras pessoas jurídicas, com

t	 Irecursos reti"adois de rec ta ujeitas às mesmas contribuições."

Constato, ai da que o fni m10 Humberto !,Martins, em caso análogo,
proferiu die 'são'i monoc dii, s o REsp 761.413/PR, entendendo pela
incidência 4 tributo so e # s receitas auferidas pelas empresas de
vigilâncian' s i ásos de i e &fiação de mão-de-obra. Veja-se:

I	 •
Consoantá e observa 	 ra dos autos, o acórdão a quo declara

4	 Ique os vaio s que as e a 3 de vigilância e segurança auferem das
tomadora. i1e , Serviços o s fluem receitas destas, integrando, por
conseguinte, a base de k à da COFINS e da contribuição para o
PIS. Em lo,trostermos, 1 :o v)glores requáridos pela recorrente não
refletem Merlo repasse ou e. Pesas de interMediação, representam, isso

Cet)/ 	 12

I	 '	 '
1

;
,	 ;	 •



	

IMF -.SEG CNODNOFRENCSOELMHOO OVGOINNATLRIBUINTES	

.,	

.	
,

 e	 . 

	

.	 1....1._,.	 Processo n° 10735.004030/2002-24 1	
Brasília, AL/0..421	

CCO2/CO2

Acórdão n.° 202-19.040	 ,	 1	 ,	 !	 Celm - Maria de Albuquer•ue	 Fls. 274i
I .	

u. - State 94442 40P

,	 ''	 I	 •	 •	 L'	
.	 ,

	

.	
•	 '	 •	 ,,;;

sim, real coritraprestaç
I

ao p- mão-de-obra, ou seja, devem, in casu,
fazer parte 4.9 cánceito d? [a 'lamento.

Assim, confi raáa a per i á subsà nção do fato à norma de incidência
tributária)	diante da lis • ncia, de qualquer comando legal que
estabeleça i enão, não +o afastar a cobrança dos tributos.	 •

Diante do pos' to, com a e no art. 557, caput, do CPC, c/c art. 34,
XVII, do RI TJ, nego s .: ri ento ao Recurso Especial da empresa, e,

f

,
,. . com base o ' árt. ' 557, "- ' -A, do Código de Processo Civil, dou

provimento ao , Recur s 1:special da Fazenda Nacional , para
restabelece a sentença.

I	 .,...	 Também n sse sentido es lgados do Segundo Conselho de Contribuintes:
,

,.	 "Data da essa: 13/0' 2 15 09:00:00 - Relator: Emanuel Carlos,.	 Dantas de A sis,
• i	 ,	 •

Decisão: A ÓRDÃO 20 1 , 08
.	 '1.1	 j	 •:I	 •	 '	 :	 • i l.	 .	 ,	 .	 ,

Resultado • PU - NEGA I 1 ,0 ROVIMENT POR UNANIMIDADE

Texto da D Cisão: Por a i idade de votos, negou-se provimento ao
recurso.	 i :,	 • ' ••

	

r;	 :	 .	 .•

Ementa: OFINS. • .' AS DE CÁLCULO. EMPRESA DE
TRABALH OR TEMI :.• ' " O. VALORES RELATIVOS AO ' CUSTO
COM MÃO DE-OBRA.- '  (1' EXCLUSÃO.1Nas empresas de trabalho
temporário, or'riecedor• , mão-de-obra; as despesas com pessoal
não podefn ser 	

.

l excluid,	 base de cálculo da COFINS, sendo o •

4
5

faturamerito dádá	

L

pela Sr * o s valores totais das faturas/notas fiscais
de serviçás 'emlitidas" 13• dqs ernpresas.1NOTA FISCAL/FATURA.
PREÇO po SERVIÇO * STADOS. A nota fiscal/fatura representa

• o valor dos 1 serv- iç os pr ' ta 's pelo emiterite ao seu destinatário, no
valor da imJ1ortâlcia toto , n ! consignada.! Recurso negado." 	 .

1	 •	 ;
• t	 ;	 .;	 .	 .	 .

.	 Por consegUini , ao . co o prosperar o extenso arrazoado contido na defesa
• apresentada, em face do d reiii) Positi de

i;
,	 I	 ;

Quanto aos consectárit , .,. e icados -mu/Ita de oficio e juros de mora -, são elesL.,	 ;decorrentes de expressa p evisaO lega. .•

Com essas onsideraçe =S, • to Por negar provimento ao recurso.
.	 .1	 :,,	 •	 •:	 ,,	 ;	 ..	 ,	 ,	 :,	 r•	 •.	 ,

Sala das Se' sties, 'em O' d- 'unho de 2008.
,	 •	 li	 '	 •	 i

I
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Voto Vencedor	 , 

Conselheir MARIA T ' SA MARTÍNEZ LÓPEZ, Designada

	

. I	 ' o 4. 1:0 à decadênÓia
IOuso diver • 1* da ilustr, ' -1 ¡ora somente quanto ao prazo de decadência.

I	 I	 1

Defende I a recorrente , a ?cadência ,,clo direito de lançar em relação às
competências de 07/199 até 09/19! p rque a ciencia do auto de infração ocorreu em
07/10/2002. Penso acertad

i
 O entendi ' e te defendido Pela contribuinte. •

	

 I	 i
DAS CONSIDERA ÕE PRELIM Lik. S

	

I	 '
Tanto a dei c. déficia co I) tf-1 escrição são formas de perecimento ou extinção de

direito. Fulminam o direi o daquele tu i tão realiza l os atos necessários à sua preservação,
mantendo-se inativo. Pres •upõem am • .s tis fatores: a inércia do titular do direito; e o decurso
de certo prazo, legalmeht, preVisto. Mas . Ídecadência e a prescrição distinguem-se em vários
pontos, a saber: a) a decg ênóia fulmia direito material (o direito de lançar o tributo, direito
irrenunciável e necessitád , que , dev . e ácercido), em razão de seu não exercício durante o
decurso do prazo, sem 1 q e ienha h 'yi nenhuma resistência ou violação do direito; já a

i	 1	 1	 1	 Iprescrição da ação, supõe ma violaç 	 1 direito do crédito da Fazenda, já formalizado pelo1lançamento, violação da 1.1aË decorrp: : cão,' destinada a reparar a lesão; b) a decadência
fulmina o direito de lana o I que nãci o	 ercido pel ta inércia da Fazenda Pública, enquanto1	 I	 Ique a prescrição só pod Ocorrer	 pmento posterior, uma vez lançado o tributo e
descumprido o dever de satisfazer a 	 ação. A prescrição atinge assim, o direito de ação,1	 1que visa a pleitear a reparação áci dire t e ado; c) a decadência atinge o direito irrenunciável e
necessitado de lançar, fhlráinando o p p • ! direito de Crédito da Fazenda Pública, impedindo a;
formação do título executivo em seu o podendo, assim, ser decretada de oficio pelo juiz. 5

	

I	 I	 :	 'h	 I	 1	 ,
O Stlieit9 tivo, de u o rigação tem o direito potencial de exigir o seu

cumprimento. Se, poréni, satigaçà • limigação dePender de uma providência qualquer de
seu titular, enquanto essa prOv' idênci n for tomada, o direito do sujeito ativo será apenas
latente. Prescrevendo a le um prazo e t •;) do qual a t manifestação de vontade do titular em

	

.	 relação ao direito deva se verificar e e esse prazo ela não se verifica, ocorre a decadência,
fazendo desaparecer o dir itoi O direi c. ¡tico é igual' ao direito inexistente.6

	

l'	 I	 11
Enquanto a decadência i . extinguir o i direito, a prescrição extingue o direito à

1
. ação para proteger um di eito. Na ve a, - a distinção entre prescrição e decadência pode ser

assim resumido: A dec0 'nói:a dete h ámbém a extinção da ação que lhe corresponda, de
forma indireta, posto que he t;faltará 1 • ssuposto essencial: o objeto. A prescrição retira do.1	 1 direito a sua defesa, extm ind&o in i e a ente.

1	 1 i	 ,:	 1Na decadê cia' O praz ca eça'a correr no momento em que o direito nasce,

	

I	 1	 i

enquanto na prescrição es e prazo mi a t il momento e
1
m que o direito é violado, ameaçado ou

desrespeitado, já que é l n sse ; instan	 e nasce o direito à ação, contra a qual se opõe o
, 	 I	 1 	 ,

,
5 Aliomar Baleeiro - Direito 

I, 

ributário B si e ro - 1 P edição - atualizadora: Mizabel Abreu Machado
Derzi - Ed. Forense - 1990 - Pág. 'plo).	 '	 ,
6 Fábio Fanucchi, "A decadência e a Pres , 'ç em Direito Tributário", Ed. Resenha Tributária, SP,
1976, p.15-16.	 :	 ' i :	 I

•,	 .	 1

I4'
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• instituto. A decadência supõe um 'dir. i o çue, embora nascido, não se tornou efetivo pela falta
de exercício; a prescriçã: supõe um , ire to nascido 1 efetivo, mas que pereceu por falta de„
proteção pela ação, contra a violação fitita.

• DA APLICA ÃO DO C N ,

Feitas as ctnsideraçõ - ' pr- liminares, há de se questionar primeiramente se a iCofins deve observar as r-gras gerai , 1 ql'Nou a estabelecida por uma lei ordinária (Lei n2
8.212/91), posterior, inclu ive à Cons iç:ao Federal e à LC n2 70/91 que instituiu a Cofins.

O art. 45 ta liei n2 : .r /91 repete o mesmo texto do art. 173 do Código
1Tributário Nacional. Veja' -se os dis e G siti .os legais: 1

I	 ;,	 i	 '	 ,,,	 I	 .	 1
"Art. 173. O direito , -	 Fazenda Pública constituir o crédito

I	 ,tributário , ex ingue-se ap; 	 'mo) anos, Contados:

1- do print iro dia do e -r i io seguinte àquele em que o lançamento
.	 poderia ter ido efetuad• • 	 ,	 I

;II- da daIta enzque se ti n r definitiva a decisão que houver anulado,
por vicio foi al, o lança e t anteriormente efetuado.

I	 ,'	 I
Art. 45. O dirleito da! e rzdade Social apurar e constituir seus

1	 1
.	 créditos exti gue-se apó . „' O ez) anos contados:

I - do prin eiro dia do 	 ido : seguinte àquele em que o crédito
poderia ter 4ido l coristitu

f
II- da data m qti se ti ' r efinitiva a decisão que houver anulado,
por vicio . Ifo al,,a c' onst t i o de crédito anteriormente efetuada."

I '	 I	 I	 ':	 l'	 '	 1	 ;	
I

Parece forcoso reconh- e iue a simetria da redação quer significar a simetria
do âmbito de aplicação à stà norma . , n 'entido de gim ambas se aplicam aos lançamentos de1	 t	 1
oficio, mas não alcançam os tributos j 'tos ao lançamento por homologação, em relação aosi	 I	 .quais se aplica o regime specífico p ev's o no art. 15(? do CTN, devendo ser aplicado o prazo
previsto no art. 150, § 42, Lo CTN.7

[	 I
Com efeit ,[ a jurisprui• êi c. a do STJ é uníssona no sentido de que, quando se

configura o lançamento p r hOniologá 'ã , $: ncorre o deslocamento do suporte legal da contagem
do prazo decadencial. Co firam-se, il t a ivamente, os seguintes precedentes:

I	 ;	 II
"TRIBUTA' 10. DEC ' I 04 TRIBUTOS SUJEITOS AO REGIME
DO LANA EA,1TO PO n 0MOLOGAÇÃO. Nos tributos sujeitos ao
regime dá nçámento ir liimologação, la decadência do direito de
constituirlo rédito trib t 'r o se rege pelo 1 1:trtigo 150, sç' 4 0, do Código
Tributáriá Naciánal, iste :, ,razo para esse efeito será de cinco anos

I	 t	 .a contar da ocorrência , . ftz gerador, . a i incidência da regra 'supõe,
I	 .	 . evidentemente, n4 ipótese ili , de lançamento por homologação, aquela

1em que o6rre o 1 pagam t ‘ n' tecipado do tributo. Se o pagamento do
tributo náo 'folli ;antecip , • o -"á não será caso de lançamento por
homologctç o, hipótese g. #11ce á constituição do crédito tributário
deverá obs rva'r o dispi t 'o artigo 173, I, do Código Tributário
NacionaLIE bárgos de tve .. ncia acolhidos.

I	 I	 I
7 

Caracteriza-se o lançamento a Contribuiçi o c ó da modalidade de "lançamento por homologação", que é
aquele cuja legislação atribui a sujeito passi 3 obrigação de, ocorrido o fato gerador, identificar a matéria
tributável, apurar o imposto devido e efetuar o p ,g,. Mento, sem prévio ex e da autoridade administrativa.

1

.2,,„

9(15

,
I	 i	 ,

,	 1,
1

.	 '	 I
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(EREsp 10 407/SP, Re. Mi istro ARI PAR"Ga Et Di:a'eL ER, PRIMEIRA
SEÇÃO, fui ado em 07.0 .2 000, DJ 08.05.2000 p. 53, RDDT vol. 58p.
141 – grifo ditado)

I	 I	 I	 '
TRIBUTÁ	 EMBAR •Ó. DE DIVERGÊNCIA. LANÇAMENTO
POR HOÁTLOGAÇÃo ffl CADÊNCIA. PRAZO QÜINQÜENAL.

	

MANDADO DE •SEGU 1	MEDIDA LIMINAR. SUSPENSÃO DO
PRAZO. .1 1411 • OáSIBILID à.

i	 •	 1!1. Nas exa õeS cujo la a ento ,se faz por homologação, havendo
I

• pagamento ntecipado, ontá-se o prazo, decadencial a partir da
ocorrência o jato gera • r e rt. 150, § do CTN), que é de cinco
anos. .

I

. 2. Somente quando nã is agamento antecipado, ou há prova de
fraude, dolo ou s'imulaçs • é 4te se aplica o disposto no art. 173, I, do
CIN.

3. A suspen exi s ii cile do crédito tributário na via judicial
impede o Fi'co lde pratis r alquer ato contra o contribuinte visando
à cobrança e seu crédi 4 como inscrição em dívida, execução e
penhora, m s não imp, si. Juta a Fazenda de proceder à regular
constituição do 'crédito t i ti rio para prevenir a decadência do direito
de lançar.	 r

4.Embargo ,de divergê ai ovids.
I,

(EREsp 57' 60 13/PR, R- ) fnistro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA
SEÇÃO, juli adoem• 08.0 i.2f9 5, Dj 05.09.2005 p. 199, RDDT vol. 123
p. 239– ri atido)

	

I'	 •

	

PROCESS !' CIVIL	 I BUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
TRIBUTO SUJEITO — , ÇAMEN7'0 POR HOMOLOGAÇÃO.

• PRAZO ID.ECADENCI &É CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO.
TERMO JIATICIAL. INTE G CIA DOS ARTS". 173, I, E 150, § 4°, DO
CTN.	 1	 I

1. O prazo decadencial	 • efetuar o lançamento do tributo, é, em
regra, o do rt. 173, I, do . 0	 segundo o qual "o direito de a Fazenda

	

Pública cgn tituiro cré. io t if.utário extingue-se após 5 (cinco) anos,	 •
contados: I - do primei • i do exercício seguinte àquele em que o
lançamento .oderia ter i• o e ruado".

2. Todavia, sara' os trib tis s jeitos a lançamento por homologação —
que, segàn• o o ',art. 15 d. ÚTN, "ocorre quanto aos tributos cuja •

	

legislação a ribuá ao su	 ássivo o dever de antecipar o pagamento
sem prévio ânie 'da a i95 ''de àdministrativa" e "opera-se pelo ato

	

em que 4 eferida aut	 • le, tomando conhecimento da atiyidade
assim exer.iipelo o g• • á, expressamente a homologa" — , há

	

regra espe ífi	 Rela i a ente , a eles, ocorrendo o pagamento
antecipado .O1159árte • ,o itribuinte, o prazo decadencial para o
lançamen ito de eventuai ,di enças é de cinco anos a contar do fato

	

gerador, ico forme esta. •:,le 119 § 4° do ar t. 150 do CIN. Precedentes	 •
jurisprudel n ia4.

3.No caso oncreto, o	 é referente a contribuição social, tributo
sujeito a' 1, nçamento ,br	 i'rzologação, e houve antecipação de

• I	 f
16
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pagament . É' ' aplicáve ; ortint. ,	• - : -.`.( • • . • .ien aça, acima
indicada, a regra do art. 5 § 4°, do CTN:

i
4. Recurso e pecial a qu:. Je - ga provimento."

1	 :
(REsp 67432/'G, ' Re . ' 1 inistro TEORI ALBINO ZAVASCK1,
PRIMEIRA ' ÉMA, jul. r em 05.04.2005, DJ 18.04.2005 --: grifo
editado) I	 1 '	 1

1	 •

Portanto, sempre que s r br de lançamento por homologação deve ser aplicada
ia regra específica do art 10, § 42, do P

11
. que dispõe, o seguinte:

	

,	 ; I
"Art. .150	 lançamen • jo homologação, que ocorre quanto aos
tributos cid legislação ti4 a ao sujeito p lassivo o dever de antecipar
o pagament4 sem prévio 9 da autoridade administrativa, opera-se
pelo ato en que á re .. i • dutoridade, tomando conhecimento da
atividade as im exercida ;el. obrigado, expessamente a homologa.

• § 1° O pag mento ante.i ia, o pelo obrigado nos termos deste artigo
extingue o d édito, ¡ sob 4 . , ndi ão resolutórza da ulterior homologação
ao lançame to.

I 	 ' 	

:

1	 J	 '§ 4° Se a lei nãofixar p • z homologação, será ele de cinco anos, a
contar da o orrência do at gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Fiblidd Se ten	 ronunciado, considera-se homologado o

• lançamento 'definitiva n átinto o crédito, salvo se comprovada a
• ocorrência e dolo, frau . o siimulação."

Note-se, d sde logo, e ão se cogita ;alegar que o art. 45 da Lei n2 8.212/91
teria o objetivo de fixar â PilazO par qmologação de' lançamento, pois de fato não trata, nem
se refere de qualquer maneiM a est si +nática peculiar de lançamento (por homologação),
estando fora do seu alcanze interferiai Jena eficácia do art. 150 do CTN, inclusive porque,1	 •.	 em última instância, é a Çoiistituiçã q m reserva exclusivamente à lei complementar tratar
de decadência e prescriçã e4i l matéri tr titária.

11 i	 .. 1 	 li	 1
Assim, é pnr força des - di positivo de lei complementar, no contexto das regras

próprias aplicáveis ao em !
 de lan nje 'to por homologação, que, se a . Fazenda não fizer o

lançamento até antes de t ans'corrido 9s da data da ocorrência do fato gerador do tributo, o
crédito tributário será def ' itNanent 'x i4tto.

Esta concl são 1 é'refo da ai pela: hipótáe de extinção prevista no inciso VII do
art. 156 do CTN, que nao se Cáfilnd 	 as demais hipóteses de extinção:

"Art. 156 xtinguem o é i tributário:
,	 , 11 .;	 H ;	 1

I - o pagam-ntO;:.	 .	 i	 f
	II - a comp- saçãO;	 •

III - a traps,çãO;

IV- remi s o; it

V - a presc *çãO e a dec ê ia;

VI- a conv !mão ' de dep it ..m renda;
\J

17
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VII - o pagamento antec pé co e a homologação do lançamento nos ,
termos do di'pbstd .nO ar ligO 150 e Seus §§ 1° e 40;,
VIII - a co ignação em 'p a ento, nos termos do disposto no sç 2° do
artigo 164; •	 ; '	 ,
IX- a decisao adni,inistr• t yc reformável, i ssim entendida a definitiva
na órbita', d nnizisérativ, e não mais possa ser objeto de ação
anulatória;

X- a decisã judicial pa ,s cia .172 julgado.	 .1	 :!
XI — a daçílo emi paga nt9 em bens imóveis, na forma e condições
estabelecidas em lei.",	 •

.

	

	 Repise-se, Dois; que s • tr a de hipótese de extinção do crédito tributário por
expressa determinação Ile ai, .especí n a 5ara as situações em que ocorre o lançamento por

.	 homologação, e que obvi Mente fins d kiue á Fazeráa promova o lançamento depois deste[	 ,•	 ,	 .	 i,prazo.

	

H	 1	
•.	 .• ..	 .	 .

Justificada está; para i 	 razão pela qual o art. 45 da Lei n2 8.212/91 não se
aplica à Cotins, conforme ácima ,' expl ' ita o. !

I

OportunO 'eixár'explí tc jue. em momento algum, esta Conselheira afasta a
aplicabilidade da Lei n2 i8.1212/91 por i .juízo quanto a ilegalidade ou não dessa lei. Defendo •
como anteriormente expli itádo 	

9

,' e fu S1 éntalmente, ',Flue o afastamento da Lei n2 8.212/91 se
verifica apenas e tão-soin-nté Pela im a é iniência ao caso.

1	

., 

Veja-se qu- á máis ai '. otte administrativa, como o é a Câmara Superior de
Recursos Fiscais, já tem D!osição fava ' ável à aplicação do Código Tributário Nacional. Citem- 	 .
se acórdãos quanto à JU 'ISPRUDÊ C A em relação à Cofins, extraídos do próprio site dos
Conselhos:	 h !'l H

	

.	 I

"1- CSRF/O -05 131; !	 !,•

Numero Re urso 103-1 4 0 ...	 •	 ,

Câmara: P' MIRA ' A
J .	 :,	 I	 H	 ,	 t'.	 .

Numero Pr o cessá. 1068 I .0 i O • 57/2001-97
i	 •	 i	 !;	 .

Tipo do Re rso: REC i'f, e A E DIVERGÊNCIA• I
Matéria: C NTRIBUIÇ . n n f iCIAL SOBRE O LUCRO

.	 I
Recorrente. FAZENDA iii ?NAL

Decisão: PM .- NEG lia (1 PROVIMENTO POR MAIORIA
i	 1	 .

Ementa: C NTRIBUI . O LOCIAL SOBRE O LUCRO — COFINS
DECADÊN IA1 1-HA C i' 't 1I iiiçãO social sobre o lucro líquido e
COFINSi 'x vii' do dis o ' •si no art. 149, c.c. art. 195, ambos da C.F.,

. e, ainda, e ' Me 'de 7.4 à 1s plwonunciámentos da Suprema . Corte,
tem cará ,er tri i,ítá rio. Si , tiem face do disposto nos arts. n 146, IH,
`19', da Ca a ! Magna d .' '1 28, a decadência do direito de lançar as

,
contribuiõ ,s S

i

Ociais d . e s r disciplinada em lei complementar. .À
falta de lei co'nPlement. s ecífica dispondo sobre a matéria, ou de
lei anterior recebida pe	 o stituição, a Fazenda Pública deve seguir

1	 I	 ,	 .....	 r, i18
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as regras ci,e1ceiducida, 	 rpistas no Código Tributário Nacional.
Recurso negi do. 1 (de. staq 2 doi do original)

2- CSRF/1 05.163. 
I	 ,"Número d Recurso: II -1 499
I	 '

Turma: P1, 21 EIRA TU' A
1	 ,

Número ílio ro1 cel ss1 o: 13: 	 00777/99-93

Tipo do Rec trso: RECU ' hl, E DIVERGÊNCIA

Matéria: 1 J E'OUTR 4
I	

I
Recorrente: FAZÊNDA . 61 NAL

I	 '
Ementa: 1 J/IRF — D 1 • I -NCIA — ART. 150, PARÁ G. 4° DO CM'
— Consideira doLse que " e o IRF são tidos como lançamentos por
homologaiçã., é aplicáv lia r gra do art. 150, parág. 4o do CTN, com
contagem d• p1t4izo' de 5 ` i  1partir do fato gerador.

,	 1CSL/COFI S 1I IDECA ..k. IA —INAPLICABILIDADE DO ART. 45

	

,	 I.
DA LEI 821 /911— A de ad cia para lançamentos de CSL e COFINS

	

1,	 1•	 deve ser ap rada confo me 6 estabelecido no art. 150, parág. 4o do
'	 CTN. (.) 1Ríctu=s10 nega

1
3- CSRF/b1 05.166

I	 iNúmero do 'ecurso: 10 3 40

Turma: PRI EIRA TU	 ,

Número dá 'rocesso: i0 8d 06369/2001-67	 •,
1	 I I	 ''Tipo do R 

C

ec rso: RECU	 E DIVERGÊNCIA
1 	 .,,

Matéria: 6N7RIBUIÇ	 C1AL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO
1,11

Recorrente: FAZENDA	 I NAL
i

Ementa: C NTRIBUIÇ ' O OCIAL SOBRE O LUCRO — COFINS
DECADÊ1 Ii, 1 -; A c. kzt i uição social ' sobre o lucro líquido e
COFINS, 'e vi,

I
Ido disp. 1to 6 art. 149, dc. art. 195, ambos da C.F.,

	

1	 Ie, ainda, e face de re ?gri ás pronunciamentos da Suprema .Corte,
tem caráter tributário. ssiiz,m face do disposto nos arts. n 146, III,
`1)', da Car a Magna d: 1 8, a decadência do direito de lançar as
contribuiçã-s sociais d-1.'è ;•. disciplinada em lei complementar. À
falta de lei oniplement, es tcífica dispondo sobre a matéria, ou de
lei anter+ ece1 bida pela Co , tituição, a Fazenda Pública deve seguir
as regravd- caducidade srevisitas no Código Tributário Nacional.

4- CSRF/01 05.052
1	 1 1	 ,	 1	 •	 n •	 .

Número do 'ecurso: 10' 30 64
I	 ,I L ,	 .

Turma: P' .E.r.KA TU'
1	 ;1

Número do 'rocesso: li '8 . r647/00-59
1	

'Tipo do Rec írso: RECU I S DO PROCURÀDOR

	

i	 1 a

	

1	 U	
19
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Recorrente: FAZENDA i C NAL
,	 1

Acórdão: C RF(01-05.0 I , I

	

,	 .
Decisão: N °M- NEG ' i ij • OVIMEIVTO I'OR MAIORIA

Ementa: ColVTRIBUIÇ. ' O OCIAL SOBRE O LUCRO — COFINS
DECADÊNd IA 1- A c. t b ição social sobre o lucro líquido e
COFINS, 'e ' vir do dispo tc art. 149, c.c. art. 195, ambos da C.F.,
e, ainda, e fdc'e de re t-raciós pronunciamentos da Suprema Corte,
tem caráter tributário. im, tem face do disposto nos arts. n 146, III,
'b', da Car à Magna dá 198 i' a decadênCia do direito de lançar as
contribuiõ: sciais ch e k disciplinada em lei complementar. À
falta de 10 oiriPlement, e cífica dispondo sobre a matéria, ou de

f
lei anterior ecebida peb C stituição, a Fazenda Pública deve seguir
as regras 1- caducidade ,re i Iras no Código Tributário Nacional.

1	 1Recurso ne.t do".
IAssim, ten o em vista qu a regra de incidência de cada tributo é que define a

sistemática de seu lançà eritO e, teri,, e óofins natureza tributária, cuja legislação atribui ao
sujeito passivo o deve de' antec. . a o pagamento, sem prévio exame da autoridade1	 I	 i	 1	 .administrativa, amoldand -se!à siste:áti a de lançamento por homologação, a contagem do

i	 1	 i

	

.	 prazo decadencial desloca-se, da re.. a eral , estatuída no art. 173 do CTN para encontrar •	 1respaldo no § 42 do art. 156, do mi '	 Código, hipótese em que os cinco anos têm como
,termo inicial a data da oc rrêticia do to t-ador.

Como a i érica da az da Pública homologa tacitamente o lançamento e
.	 •	 extingue definitivamente cil,édito tri, ut 'o, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude

. ou simulação (CTN, art. 50, i §, 0), .. qib não se teM notícia nos autos, entendo decadente o
direito da Fazenda Nacio ai Ide const tubi o crédito tributário relativamente à Cofins, para os
fatos geradores ocorridos nes;períod ' niteriores a outubro/97 uma vez que a ciência do auto
de infração se verificou em; 07 dei 'butúbro 'de 2002, portanto há mais de cinco anos da

)

ocorrência de mencionaId s fatos ger. • O á

É como vo o.
,

Sala das S sseies, em u d- 'unho de 2008.
n '	 a ,

:	 i

	MARIA T RE:" R fISIEZ LÓPEZ	 .
;

!	 •
,

,
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Declaração de Voto

Conselhe r• GUSTAV : LLY ALENCAR
, I

Ouso diver:r da Ilma. 'ela ora por conta dos fundamentos que seguem: 	 •

	

'	 I	 .,
As parce a aqui em • is lu são dizem respeito a salário e encargos recebidos

pela autada e pagos a seu , ' ernpregad• á, e ¡DróPrio Fisco e ao Instituto Nacional da Seguridade
Social — INSS.	 . ., 1 	 .

'	 I
A empresa ecorrente ci 1 timada, em face do auto de infração aqui tratado, a

recolher o PIS e a Cofi 1 s sobre o 'I, ' total de notas fiscais emitidas por serviços de
agenciamento efetuados p aja vista q	 e o recolheu tomando como base de cálculo o valor
das taxas de agenciamento ou seja, p1	 or do serviço..	 1

	

I	 .	 ,	 1	 1A contribui te afirma s, e atua em área especializada, fornecimento de mão-de-
obra em caráter temporÁri , calculans eqsi&ibutos incidentes tomando como base de cálculo o
preço do serviço que pies ta,' que é a • I isãoajustadá entre as partes. Resta, ainda, que, não
obstante adotar o procediMento aci '. . e elado, atuando de acordo com a lei, a autoridade
fiscal entende que o irripoSto deve te ch 'o base de cálculo a soma da comissão recebida, o

	

1 ,	 i .	 •	 i	 tsalário do trabalhador tern e oráno e os -n . rgos sociais incidentes.

I	 I	 '	 I	 iO Fisco de ende que, e o em se tratando de empresa que agencia serviço
temporário, como o PIS a 1Cofins - 	 lomo base de cálculo o faturamento e/ou a receita,.i.,bruta, deve a contribuição incidir sob : o t• Ital da fatura emitida, incluindo-se, portanto, o valor
ajustado para o agenciam nto e ,os s.lí , e pagos ao ressoal temporário fornecido à empresa
contratada.	

1	 i 1

• 1	 ,
De onde se seduz com. e os os seguintes fatos:

I	 ;	 '
a) a recorre te lé uma e p e a prestadora de serviço de fornecimento de mão-de-

obra temporária;	 I

b) recebe d s empresa- e ntratadas, conforme citado diversamente nos autos, e
inconteste aceito pelas pa es i, a impo â cia ajustada, 'discriminada em duas parcelas: taxa de
agenciamento e pagameát • de salário , `- Cargos;

I

c) a recore te recolhe ' • S e a Cofins somente sobre a taxa de agenciamento,

	

.	 1por considerar ser esse o preço • n -rviço, conseqüentemente, a base de cálculo da
contribuição;	 1

	

I	 ,,
d) o Fisco ntende qu- o r S e a Cofin1 s devem ser recolhidos sobre as duas

parcelas, isto é, sobre a taxa de a . -n amento e sobre os valores recebidos a título de
1pagamento temporário.

É de se acol er o recur • da recorrente. Vejamos:,	 .

	

I	 1
A recorrent- está obri . d . recolher as contribuições por exatamente incorrer

• no fato imponivel da ontril;uiçã ' er agenciar e recrutar, em caráter temporário,
,

i	 21
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1	 1

trabalhadores para prestar ,s9-Viços a -r iiros. Observ'o, desde logo, que a recorrente, por ser
uma empresa prestadora de Serviço d; ia e 'ciamento e recrutamento de mão-de-obra de caráter
temporário, não se caract rizálcomo ) e irestadora de serviço de natureza comum, haja vista
que o exercício de suas at vidades es r :. I lado pela Éei n2 6.019, de 03 de janeiro de 1974, e
regulamentada pelo Decre o n2 73.841, d 1 de março 'de 1974.

i.

Os disposi ivos supra. 'ta es, ao preverem esse tipo de trabalho temporário,
dispõem, em síntese, o qu segue:

1
1"A norma referida, ins ' ui ora do regimel de trabalho temporário,

I	 i 	 I	 ,admite o ai' rrrndamento o - t oalhadores, desde que a operação ocorra
entre as segi.íintes partes 	 .,

1	 .
a) a empres de trabalho e oorário (que contrata o trabalhador para
terceiros) 	 I

1

b)o trabalh dor tempor io ma categoria especial de trabalhador);
i	

Ic)a empres tomadora o - tr ' alho temporário.
Ii

'	 A legislação define cada ' m ' essas partes, contratantes:	 1

'compreend -se como e ir si de trabalho temporário a pessoa física

	

i	 Iou jurídicarbaria, cuja ti io ade consiste em colocar à disposição de
outras e ine re sás, , , temo o rg 'amente, trabalhadores, devidamente
qualificado' s j . 'Poii- 'ela r.. lin »radOs e assistidos' (Lei n° 6.019, de
03.01.74, ár . 49; .

i

J

'considera-se trabalhado t porá rio aquele contratado por empresa
de trabalho empOrário, o 'r '-estação de serviço destinado a atender
necessidade transitória de 'substituição de pessoal regular e	 1
permanente oul a acr- i	 extraordin4o de tarefas de outra
empresa' (1*cre o n° 73•: 41 e 13.03.74, art. 16);

li 1	 1	
.

'considera-s- empresa to iai ira de serviço ou cliente, para os efeitos
deste Decr - to,l'a '' pess ‘, 4 i ica ou jurídica que, em virtude de
necessidade transitória le t'tbstituição de seu pessoal regular e
permanen'te oul' de acr : c 4 extraordinário de tarefas, contrate1locação de mão-de-ob 4 o m empresa i de trabalho temporário'1(Decreto n° '3.841, de 1 •1J3 4, art. 14)."

1
A relação jurídica e s e M entre a empresa de 1 trabalho temporário (a

agenciadora ou recrutado a dá mão-e•- o, a), o trabalhador temporário e a empresa tom adora
de trabalho temporário de envolve-se so leio 'das seguintes fases:

I
1

i	 1	 i
"1) deternn ada • EMP ' 1 . TOMADORA DO SERVIÇO, tendo
concluído lq e p4-ecisa d- ao de-obra temPorária, procura EMPRESA
DE TRAB I. O TEMI' • ij '' "O (como a AUTORA), manifestando sua
intenção (.1- ntilizar 'et minada quantidade de profissionais
especializados; 1

2) definidos os valores o e r-muneração, ..irma-se contrato entre as
duas EMP ' SAS, de a' ri com as exigências da Lei n° 6.019, de
03.01.74;

\)
I

22

i
1
,

,

I	 '



	
i:: 1	 : ,	 ' i'"1:-IIEGLiCNOD:FEC12°I.2NSECOMOCiE",dGCCilv?..4''j"w:'"Ti •

:	 rCallmnalaM. -21-l-----1241—Âfibltzirciec,.

I	 i	 '
•

. • t 'a `• a Processo n° 10735.004030/2002-2 	 1 :	,! 1 . :	 ,	 e	 CCO2/CO2
Acórdão n.° 202-19.040	 ,	 1 !	 '	 aria da

Mat. Sia se 9/;&,:2 El,'	
Fls. 284

i

• 3) finalmente, a Elá' . a f4 DE TRABALHO TEMPORÁRIO,
completand ' o ;ciclo, ;ripa contratos específicos com os
TRABALHA ORES TE.1 p ''' 'RIOS, cohicando-se à disposição da
EMPRESA 'OMAORA D áVIÇO."

4
D• ,	 ,.	 , 	 .,

Por cone inte,-1 as	 Hg. ções reciprocas assumidas pelas três partes que„ , 
participam dessa relação j 'ridica são: : 	 1

"a) da EMP SA DE T ', ' : HO TEMPORÁRIO: 	 .
,	 i	 !	 n

1 -fornecer trabalhad • tá .orário à empresa tomadora;
,	 1

2 - pagar Q alário áo tr• • a 'dor temporário;
1	 i	 ! 1 1	 H:	 :

3 - recolhçr s'encárgos . • c • is pertinentes; 	 •
i	 , J11

b)do TRABALHADOR O RÁRIO:
111	 ,	 ' •1 1 1,	

.

1 - execut r o; trabal •	 e lhe for determinado pela empresa
tomadora, •

	

I	 I	 !
c)da EM1 SA TOM ' A' t/	 O SERVIÇO:

I - pagar a omissão da -, r1ea de trabalho temporário e reembolsá-
la das	 , w

,	 .	 •

despesas coi salários e.' C os."
1 	 •,

Em conse - ência do , 1 citado, a recorrente, ao agenciar fornecimento de
trabalhador temporário ao omador de -e erviços, recebe:

a)a taxa de agenciame o to ela prestação dos serviços que lhe são solicitados;

b) os valor s ás salá, • .s os trabalhadores temporários e os encargos sociais
1	 1 . 1	 1	 ipertinentes, haja vista que . por força a' e j fica resporisável pelo pagamento dessas quantias a

que prestou trabalho ter1.ipiorái.i.6e pel; p .iidência social. Para desempenhar essa atividade de
agenciamento de mão- Ide-ohra 'tern o or. , a' recorrente possui um quadro de servidores
permanentes que lhe prest m' lerviço-.' a téni, por (nitro ângulo, cadastro contendo nomes de
trabalhadores temporário, , 'que não •do, seus empregados permanentes, os quais são
convocados quando tercei os Ihe soui ti a esse tipo demão-de-obra. A remuneração bruta que
a recorrente recebe, pora1

,

 to,li;eio se i 8 s:'pe lhe foi solicitado, é a taxa de agenciamento. As
demais parcelas são salários e, contri o i 5s sociais de terceiros. Ela, apenas, por força de lei,
recebe os valores correspondentes e ic$ .1,brigada a pagar a quem de direito (trabalhadores

• convocados e sujeitos dos ehC'argos s 1 i i.). A , base de cálculo do ISS, caracterizado o tipo de
serviço descrito, há de s- , 'áonseqüi te nte,' o va16r integral que a recorrente recebe pelo
agenciamento, sem a incl são das i c; Andas voltadas para o pagamento dos salários dos
trabalhadores convocadas 'e dós seuá ri àé,gos' sociaisi É, portanto, o preço bruto do serviço,
sem se efetuar o descOn o de qual, e zlespesa quel a empresa tenha para executá-lo. Na
espécie, a taxa de agencia en'to é o p eç 1jrutodo serviço prestado.

,,
Sobre o te a, ,Eduard ir3 ttalo, cuidanc o do ISS, é claro ao apurar o preço do

serviço, base imponivel do tributo:
.	 .	 .

	

,	 -,
1•	
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I
"A lista de serviços a roi' da pela Lei Complementa n° 56, de
15.12.87, cántempla, .r 19 eu item 84! os que consistem em
"recrutamen0, agencia :nt seleção, colocação ou fornecimento de
mão-de-ord, mesmo em • râ er temporário, inclusive por empregados
do prestado'r de servi' á i por traballhadores avulsos por ele
contratadós' ' n I

	

I	 1

O objetivb i o, presente is o é identificar a base de cálculo do imposto a cargo

	

das empresas que pres it	 os servi G s escritos. A importância do tema é revelada pelo

	

i	 1	 .inesquecível Geraldo Atal ba nesta ex G' e iva passagem:i
,

"... tão imp tante, cent I 	 ecisiva é a base imponivel que se pode
dizer que l- onjeá Mie o - .'i 1 dor escolha luma ou outra - poderemos
reconhecer cot!ifigu' rad, 'e	 ou aquelá espécie ou subespécie
tributária.

	

I	 ,,

43.17 - Efe ivaritente, e	 i ito tributário, a importância da base
imponivellé i nu lcleár, já ' ;ti a obrigação tributária tem por objeto
sempre o pa aniento de orna em dinheiro, que somente pode ser
fixada em' r erOcia a a randeza prevista em lei e insita ao fato
imponivel, o dela decor .n ou com ela relacionada.

:
A própria lassI ifiCação e I dos tributo em espécie e destas em
subespécies Idej1ende vi r mente deste Ir importante aspecto da
h.i." ("Hipó eàâ, 1 de Inc • é ia Tributári ", 5' edição, 2" tiragem,
Malheiros São Paúlo, 1 2, ág. 101 - grifamos).

	

i	 1 1	 '1
i

1
.	 No caso co cretoas e r as prestadoras dos serviços em causa:

,
a) são ree boláadas p s as clientes belas 	 correspondentes aos

	

i 	 Ivalores brutos das remun rações de i as aos trabalhadores temporários, acrescidas daquelas

	

1	 .	 ,	 Irelativas aos encargos slc ais leorresp e de fes;
,	 I	 ,

b) são paga ' , eril quan); s e pecíficas, a itítulo de remuneração pelos serviços de
recrutamento prestados à niesm' as ien es. Diante desse quadro, a dúvida que surge, no
tocante à determinação á base de álb lo do ISS, é saber se esta deve corresponder ao
somatório: valores reemb lsaidos ("a") ' a S valores pagos ("b"), ou, se, ao revés, apenas estes
últimos configuram "gr deZa ínsit. aG fato ' imponível". Em abono ao prevalecimento da
primeira corrente, afirma se que o • g. 6nto de encargos de remuneração de empregados,
cujos serviços são rec tados par. te , eiros, caracterizam custo próprio e nuclear das
prestadoras de serviço. A rrria-se, ai a, • iie a própria redação do item 84 da lista anexa à Lei
Complementar n° 56/87, a tanto co d iria, na medida em que contempla o exercício da
atividade por meio de 'e pregados • o •t ixstador de serviços ou por trabalhadores por ele
contratados".	 1

Nosso entendimento r • ivergente. Temos que os valores meramente
reembolsados às prestadoéas de servi ' s s . CO comportam, sob qualquer argumento, a respectiva
inclusão na base de cálcu o do ISS q 1 - cabe. Prtraremos, a seguir, justificar este ponto
de vista.

1
A adequad compreen , o G : matéria exige, preliminarmente, que se identifique,

de modo claro, a naturez das ativi d -.. , desenvolvilas pelas empresas de recrutamento de

'	 I	 •	 \
24
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mão-de-obra temporária, com , o 61 je Lm de demonstrar que elas agem como meras
intermediárias, e, assim, devem ser tebu adas exclusivamente em função da remuneração dos
serviços que prestam, o que afasta a i cl são, na base de cálculo do tributo, de valores que lhes
são apenas reembolsado .ela tomad(ra os mesmos erviços.

;
Para isso, ister difere â o conceito Je . "entrada" e "receita", diversos e com

efetiva relevância para o d . slinde da q es o. .	 .

	

,	 1

As entradas são valore , 4 u embora transitando graficamente pela contabilidade
das prestadoras, não inte mil seu pat • io e, por conseqüência, são elementos incapazes de
exprimir traços de sua ca , acidade c, 0 • utiva, nos termos em que exige a Constituição da
República (art. 145, § 12).

As receitas, ao; Contr. 'o, rrespondem iao beneficio efetivamente resultante do
exercício da atividade p ofiksiOnal.' a am a integi'ar o patrimônio das prestadoras. São
exteriorizadoras de sua apaCidade o ributiva. As verbas indentificadas como taxa de
agenciamento, preço do ei,IiiçO, são' i gavelrnente receitas — e sempre foram objeto der	 1	 ,tributação pela autuada, e quanto qu, S demais, relativas à remuneração dos empregados, são
entradas.	 11

Nem se ai guei que a x lusão, da base de cálculo da Cofins, in casu, não
.	 encontra respaldo leal r ;)ois ; a; que o aqui ultrapassa a previsão do art. 3 2, § r, da Lei

	

9.718/98, que já foi decidi a Pelo STJ 	 forme decisâo abaixo ementada:

"RECURS ESPECIAL ° 5.452 - RS (21002/0083660-7)

	

1	 I	 .1	 I	 '

	

RELATOR: INISTRO
ii	

I 'DELGADO

	

1	 . 1 : _.!	 1

decidida

	

N.	

-

RECURSO SPEGIAL. ' D I INISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. PIS E
I I

	

COFINS.	 ,* ;9.7181 8, '. . TIGO 3°, § 2°, INCISO III NORMA
DEPENDE TE I DE ' 1.,G IAMENTAÇÃO. REVOGAÇÃO PELA
MEDIDA ROVISÓ I I .° 1991-18/2000. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AO ARTI O :7, IV, 13,0 CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL. DÉSPRO ' E O.	 I

I	 1 1!	 1	 I	 !'
• 1. Se o com ndó legal ins 'r o no artigo 3°, § 2°, III, da Lei n.°9718/98

previa que I exclusão o (-. c , dito 'tributário ali prevista dependia de
normas rei lameniarese . in expedidas pelo Executivo, é certo que,s
embora vig 'nie;1 não tet -• ,iFácia no mündo jurídico, já que não
editado o i d cre'to regul i e liador, a citada norma foi expressamente

	

1 .	1revogadao a edição	 '11991-18/2000. Não comete violação ao
.

	

artigo 97j V, ido , ardi	 f ibutário Nacional o decisório que em
decorrência , deste , fato, o reconhece s l? direito de o recorrente
proceder á orripensaçã do valores que :entende ter pago a mais a
título de contribuição pa !o 'S e'a COFINS.

I 1 (12. 'In casu', , legisla r , ao pretendeu a aplicação imediata e
genérica dc4 I lei, sem q .1fossem dados outros contornos como
pretende a 14ecbirrehte, c i) c ntrário, não teria limitado seu poder de
abrangênci . I 'di.

1 •

	

-	 ,

3. Recurso 

h 

special des ov • o ".	 •

	

1	 .

	

!	 ti\
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Pois o refe *do i disposi iv,i) cuida inequivocamente de receitas; não de meras
entradas. E, como se sabe ! nái Pode n 'eáisilador tributário, por força do disposto nos arts. 109• ,
e 110 do CTN, alongar, es ender ou i t	 r conceitos de direito privado.

:„
A natureza e a atividad	 ocação e contratação de trabalho temporário são tais

que mereceram até mes O á ' èlabair çi de legislação própria, como já visto, dada sua.	 t 	 f	 n

peculiaridade.	 I. i H. 
,	 :	 i	 ii	 •	 •,

E, como , c -diço, ;é de •t ria sabença que conceitos específicos prevalecem
I	 ,

sobre os genéricos, prineí C iO t da he	 n iica que, repisa-se, foi albergado pelos retrocitados 	 1
arts. 109 e 110 do Código ri

, 3
 utano	 c mal.

Tanto que al própria le u; 1. çro previdenciária, verificando a peculiaridade citada,
tanto da contratação de mo-de-obra t- . ()ráfia, com do agenciamento, locação de contratação
de serviços e afins, evo unl ida, in ia mente, atribuição de responsabilidade solidária do

1.

contratante (empresa tOmadora) e d c , 4 ontratado(e7resa prestadora) no recolhimento das
contribuições incidentes	 1:

• i	 •I	 •,	 •
• - num pnmeiro rliomei o, a tomadora incluía o valor da contribuição na fatura

de serviços, cabendo ao l c ntratado e -	 o recolhimento — na falta deste, poderia a autarquiaI	 ;	 1cobrar da tomadora, me o:tendo es n e egue os valores no tempo, forma e valor corretos —
1	 •	 g	 iiicaberia à esta exercer seu jlireito de te_ e o em face da prestadora;

.- posterio en/te, pas .	 legislação a prever a retenção, sobre os devidos1valores, da contribuiçãc previdenciá i • ., ue passaria Ia ser recolhida pela própria tomadora,
quando do pagamento á erviço." ' I"

,1
E, se assl o . e, tem-s- 'po única conclusão possível que 'tais valores não são

nem nunca foram receita, as, rriera .r1trk a. LOgo, nãoi• pertencem à base de cálculo de tributo
I	 1	 ,I	 I	 :	 n 	

!algum devido pela empres prestador.:
.	 ,	 n:	 1

Tomamos inda o ex - lo do Imposto de Renda e proventos de qualquer
natureza, que tem por fat gerador c 	 scimo patrimonial, o que aqui por certo não há. A
empresa recebe os valores e imediata e t 'os repassa á seus destinatários — empregados, INSS

J	 .	 i	 1(até a modificação da lei) O próprio , s cj.] 1

Sendo pala argênero, ". ada financeira alcança qualquer receita auferida,
podendo afirmar-se que t dá receita c . stftui 'uma entrada financeira, mas nem toda entrada
financeira constitui uma" eceita", po ã '-igfessar no patrimônio da empresa.

1	 '	 1	 '	
•	 1

O conceito e receita a '
a 

e relacionado ao patrimônio da pessoa. Quem aufere

lreceita, recebe um valoil e sem alt ar seu patrimômio ou a sua riqueza. Receita, do latim
'recepta', é vocábulo + designa r *mento, valores recebidos. Receita é vocábulo que1
designa o conjunto ou so a de valore i qú ingressam no patrimônio de determinada pessoa.

Podemos d1efinr:recei t mo toda entrada de valores que, integrando-se ao;	 1	 1
patrimônio da pessoa (fl ical ou ju 'di 9, pública ou privada), sem quaisquer reservas ou
condições, venha acresce o, seu' vult ' c io elemento novo e positivo. Quanto ao conceito de
"receita", muito se discutiu esse prol eT ida exigência de ingresso no patrimônio da pessoa
para ser receita. Para algu s autores, á r . eita é sinônimo de "entrada financeira", sendo assim
considerada qualquer entMda ' de dinhei :-O, 1 venha ou não a constituir patri ônio de quem a
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recebe. Todos os recebimentos auferi l is ao incluídos como receita, seja qual for o seu título
ou natureza, inclusive o pr ' dut lo da ca7' ãD de depósito, de empréstimo ou de fiança criminal.

Tudo que s recebe co ti u receita, seja "entrada financeira" (não há o ingresso
no patrimônio da pessoa), "renda" (a e 11a de deterrainada fonte de propriedade da pessoa),
"preço" (auferido da vend de um be naterial ou de .im serviço) ou "receita" (soma de valor

	

que entra para o patrimoni da pessoa.	 I

Receita ve ' a lser, assi ', sinônimo de "entrada financeira", como atestam João

	

I	 I IPedro da Veiga Filho ealter Pald. yáiério, além de outros insignes autores. Para outros
t

doutrinadores, o conceito ; e receita é ais restrito.

i ir	 I	 ;!I	 !	 1

A entrada inanceira, , .; a er receita deve ingressar no patrimônio da pessoa,

	

I	 , 
que fica proprietário da iema. Al e mar Baleeiro conceitua a receita pública da seguinte
forma: "a entrada que, ' in'tágr and, e no Patrimônio público sem quaisquer reservas,
condições ou correspoAd 'lidá no I, ' iy , vem acrescer o seu vulto, como elemento novo e
positivo". Manuel de Juan°, diz ser r; etâ pública, "toda quantidade de dinheiro ou bens que
obtém o Estado comO krorietári, 1;4 ra empregá-los legitimamente na satisfação das

I	 I	 ' I .

	

necessidades públicas". 	 jil '1

Seguindo 's. l 'ehsinam t•s de Quarta, receita "é uma riqueza nova que se
• acrescenta ao patrimóni !'.!1\16!mes o sentido: V. Gobbi, Ezio Vanni, Carlos M. Giuliani

Fonrouge, além de outros iestres. Co fo e se nota, o elemento "entrada para o patrimônio da
pessoa" é essencial palia I camcteriz . : 4 -ntrada financeira como receita. Esta abrange toda
quantidade de dinheiro lio valor obti • s' e -ia pessoa, que venha a aumentar o seu patrimônio,
seja ingressando diretame te hO cai ..,! -*a indiretamente pelo direito de recebê-la, sem um
compromisso de devolu i ã posterior, •u . baixa no valor do ativo.

,	 ,.

	

I	 ;
Ao exaramr e coment . ei n2 4.320, de 1964, J. Teixeira Machado Jr. define

	

receita da seguinte forma: ' H l !	 ; I
I	 I ,	 1	 .1 -	 .•

"Um conjyn o de ingres, • s nanceiros com fontes e fatos gerado . res
próprios ernianente o i ndos da ação de tributos inerentes à
instituiçãá, que, inte n• patrimônio na qualidade de elemento

1,j,
novo, produ -lheàcrésci o em contudo gerar obrigações, reservas e

Ireivindicaçõ s de terceir, ".

	

I;	 n 	 . 1
•

!

Pelas consi era lções ac ., yerifica-se que a base de cálculo da Cofins, no caso
da atividade de forneci éntà de m 'e :" 11 - Tobrà tempo lrária, é a receita bruta proveniente do

	

I	 ,	 i	 I	 1serviço prestado (o forn -Cimento d. ã -de-obra temporária), assim entendida a soma de.	 ,	 . I	 „	 .	 I
	valores auferidos e que a• entram pa .,

	 I
e patnmomo do prestador. Na hipótese específica, os

• I	 .	 .valores correspondentes à paga de sal: • • s à de encargos sociais dos trabalhadores temporários,

	

1	 i
são receitas destes e não d. empresa - s adora.

1

Incluir tais valores (sa ri• e encargos) na base de cálculo da Cofins é ferir a
• capacidade contributh4 - Onerar v lo si não relacionados ao fato gerador da obrigação

tributária. Como tal, esta exigência ri ria é inconstitucional por extravasar a competência

	

I	 1	 , 	 Idos municípios e exasper. ria exigên a i cal.

Concluíra° i , então, qu a • e de cálculo da Cofins, na hipótese de prestação de
serviços de forneciment de mão- -- ra temporlia, limita-se ao valor das comissões

	

1	 i
27
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auferidas pela empresa fornecedora (p et dora), sendo vedada a inclusão de valores que não
adentram para o patrimônio dt einpre a pi- tadora (não il são receitas).

• O Egrégib Prinieiro l'ii ei l al de AlçadÁ Civil de São Paulo, já de longa data, 	 .•:•ti	 1
vem adotando entendimen:o :segundo 411.1:

1!	 •	 .	 , •
"Não é qua(quer receit q , enseja a tributação pelo ISS, mas a

	

;	 resultante ldc práStação	 s. iços, atividade tributária. 	 .
;	 !'	 li	 • ;

.	 Demais r c itas, ditas i r_ #: nicas ou secundárias, cuja origem não 	 ..	 .
seja advida e 1,tiribá tári o * : inando-se dá atividades marginais que
não represe tdnyfrUto d ; e 10 prestado, iftão interessam ao ISS, pois

. não represe iam preço s • ?inço, não constituindo base imponível do
tributo" (Ap.! 363,964 — .; -x•M, e — 3" C. —J 1.12.86 —Rei. Juiz Toledo
Silva — Rev. os;Trib. 610 li 4.1i

:i	 ;	 1	 :

O modelo t açado pela - elta transcrita justifica a conclusão de que a atividade
desenvolvida pelas emipr , sas de re amento de mão-de-obra não pode expressar-se no
inconseqüente ato de repassar a tra e 1 4ores tempórários valores dos salários e encargos1	 .	 ,	 i	 .	 •	 ••
devidos em razão da prest ção ;de se i o feita 'a terceil•os.

	

Ii	 , 

	

E, conquan O tais
:
 valor-	 ssam mostrar-se quantitativamente expressivos, nem

	

,	 .	 •	 1	 •	 1	 ,assim perdem a condi4 !,tão : ,bem ..s i alada pelo '‘,. acórdão, de receitas inorgânicas ou
secundárias, não originãri S da ativid • le ISutada.

.	 Em face da considera, ie ostas, podemos assentar que a pretensão de incluir-

	

' se valores meramente ree . bolsados • 	 pI resas de recrutamento de mão-de-obra na base de• .
cálculo das contribuições náeja:

	

i	 ,	 ,	 •	 ,

	

•4	 1
a) ofensa

!
 ao princípio 'e a apacidade contributiva (Constituição da República,

art. 145, § 12), afigurandose; ;eiri co es • encia, confiscatória (Constituição da República, art.
;	 :	 I,	 ,	 •	 .	 •	 ,

	

150, IV);	 li • 1- •	 .	 .

	

, •	 1	 , 1	 •	 !	 :	 :

	

'	 I	 s!
b) desconsi eração da . eza dos serviços prestados, nos termos disciplinados

pelos arts. 22 e 42 da LeVn- 6.01.0/74.

	

!	 '	 '''	 •
1

Por fim, transcrevo • : a , . entendimento do Egrégio Superior Tribunal de
Justiça sobre a distinção d presente • e dt• se.

'PROCESS AJ L'11 C1 ' 1 ;	 TRIBUTÁRIO. MANDADO DE
SEGURAN .:. -	 A pE I REsp 827194/SC TRABALHO

s;

' .1 Op
TEMPO , 0. 1 ;,L	 • RIBUIÇÕES.	 COFINS/PIS/CSLL.
INCIDEAC44.':SALÁRI , i é éS TRABALHADORES E ENCARGOS

	

.	 .SOCIAIS. I RE.piASSE • .; i EMPRESA TOMADORA. REAL
FATURAM. NTO: TAXA 0 : DMINISTRÁÇÃO.

I — 'A em reSit 'que _e ia mão-de-obra temporária age como
intermediária entre o c ir, knte da mão-de-obra e o terceiro que é
colocado liol itiárlcado de 1 a.ão. A intermlediação implica o preço do
serviço qz lie é á Comissã , b 44 de cálculo ido fato gerador consistente
nessas `intertnáliáções : • implemento do tributo em face da

.	 remuner4.ã ; efetiVi ame t • •• euebida conspira em prol dos princípios.	 ; ,	 ida legalid de, justiça • rib Orla e capacidade contributiva (.)
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Distinção d ' valores p rt:' rentes a terceiros (os empregados) e
despesas, q e ,Pressup5 r i,á eembolso. Distinção necessária entre
receita e pirada para i s áanceiro-tributários. Precedentes doE
STJ acerca á distinção ' (. )"1 (REsp n° 41 1.580/SP, Rel. Min.. LUIZ 	 .
FUX, D. I de6/12/02).

	

;	 .	 ,	 .

	

.	 ,	 .
II - Os val res 1 referen s a pagamento de salários e respectivos
encargos s ciaiá dos . t b I adores são repassados pela empresa

,	 tomadora c má meras : tr 'as na empresa de trabalho temporário,
.	 uma vez q e pertence e 4 terceiros, não podendo, pois, ser

considerado pára fins d • '71 is ência tributária. 	 .
• ,1¡	 .,;	 ,	 :	 ,	 ,	 .

• III - RecurscJitáprovido. 	 1i
REsp 999646 Miniátro • NBENJAMINDJ 26.06.2008

,,	 1	 i	 1	
•

.	 4. Os vIreS : l'eferent: ' • pagamento de salários e respectivos,
encargos is ciais não , ' ti t tuern receital da empresa de trabalho
temporário, 'na, medida : e Ique são repassados pelas empresas	 .
tomadoraS, Periai tran ta 'o pela contabilidade da empresa sem
qualquer fe'tO pá tiimon' n L

• A jurispru êticiaÁrana * il da Corte Superior é neste sentido, e a ela me filio	 .

	

g	 !	 H 1 ,:
para dar provimento ao re urso para a 1.10 lançamento.	 .

Sala das Se . sões,. em O; d unho de 2008.

	

14 \ si ,-. 	:,,	 . ,	 i
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